
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.049 - RJ (2014/0016079-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA 
  VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURY DE ALMEIDA BRAGA FILHO 
ADVOGADOS : CLÁUDIA VIEIRA ROSA 
  MÔNICA DOS SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. PETROBRAS. CANDIDATO COM 
QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À HABILITAÇÃO PARA POSSE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ. 
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento firmado por 
esta Corte Superior no sentido de que há direito líquido e certo à permanência no 
certame se o candidato detém qualificação superior à exigida no edital do concurso 
público, na hipótese Bacharel em Contabilidade, quando se exigia a formação de técnico 
na referida disciplina. Nesse sentido: AgRg no AREsp 475.550/RN, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 14/04/2014; AgRg no AREsp 428.463/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/12/2013; AgRg no REsp 1.375.017/CE, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 04/06/2013; AgRg no Ag 
1.402.890/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/08/2011; AgRg 
no Ag 1.245.578/RS, Rel. Min.  Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 
6/12/2010; REsp 1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
8/9/2009
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.049 - RJ (2014/0016079-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA 
  VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURY DE ALMEIDA BRAGA FILHO 
ADVOGADOS : CLÁUDIA VIEIRA ROSA 
  MÔNICA DOS SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Petrobrás contra decisão proferida em agravo em recurso especial, cuja 

ementa possui o seguinte teor (fl. 560): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PETROBRAS. 
DECADÊNCIA E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADOS. CANDIDATO 
COM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À HABILITAÇÃO PARA POSSE.  ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE DIRIMIU AS CONTROVÉRSIAS EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

A agravante sustenta que merece ser afastado o fundamento relativo à Súmula 83/STJ, na 

medida em que o agravado não comprovou a existência de direito líquido e certo à contratação, 

posto que "demonstração do direito depende do confronto entre a descrição sumária das atividades 

afetas ao cargo concorrido e a grade curricular do curso de nível superior em que o ora agravado é 

graduado" (fls. 571).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.049 - RJ (2014/0016079-2)
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. PETROBRAS. CANDIDATO COM 
QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À HABILITAÇÃO PARA POSSE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ. 
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento firmado por 
esta Corte Superior no sentido de que há direito líquido e certo à permanência no 
certame se o candidato detém qualificação superior à exigida no edital do concurso 
público, na hipótese Bacharel em Contabilidade, quando se exigia a formação de técnico 
na referida disciplina. Nesse sentido: AgRg no AREsp 475.550/RN, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 14/04/2014; AgRg no AREsp 428.463/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/12/2013; AgRg no REsp 1.375.017/CE, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 04/06/2013; AgRg no Ag 
1.402.890/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/08/2011; AgRg 
no Ag 1.245.578/RS, Rel. Min.  Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 
6/12/2010; REsp 1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
8/9/2009
2. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 560/568): 

Trata-se de agravo interposto por Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras contra 
decisão que inadmitiu recurso especial, o qual enfrenta acórdão de seguinte teor (fls. 
304):

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL DOS RÉUS, 
COM FULCRO NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PETROBRÁS. CONCURSO PÚBLICO PARA 
PREENCHIMENTO DE CARGO DE TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE. CANDIDATO BACHAREL EM 
CONTABILIDADE. ESCOLARIDADE SUPERIOR À EXIGIDA NO 
EDITAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
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Rejeição das preliminares de decadência e de ausência de autoridade e 
ato coator. O termo inicial para contagem do prazo decadencial de 120 
dias previsto no artigo 23 da Lei 12.016/99 é a data em que foi negada a 
contratação no cargo, em razão da ausência de apresentação do 
Certificado de Técnico em Contabilidade, e não a data da publi- cação 
do edital, sendo que os atos praticados por dirigentes de sociedades de 
economia mista para fins de contratação de pessoal não são de mera 
gestão, sendo então legitimados como autoridade coatora e seus atos 
passíveis de impugnação via mandado de segurança. No mérito, é direito 
líquido e certo do candidato permanecer no certame e ser contratado 
para a função de Técnico de Contabilidade se possui qualificação 
superior (Bacharelado em Contabilidade) à exigida no edital. Vasta 
jurisprudência do STJ. Sentença mantida. Recurso a que se nega 
seguimento, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega ofensa aos seguintes 
artigos: i) art. 23 da Lei 12.016/2009, por entender que a pretensão mandamental do 
impetrante se encontra fulminada pela decadência, eis que o ato coator no caso dos 
autos é o próprio edital do certame, o qual deve ser considerado como termo inicial 
para a contagem do referido prazo decadencial; ii) art. 1º, §§1º e 2º, da Lei 
12.016/09, em razão do não cabimento do mandamus contra ato de gestão de 
dirigente de sociedade de economia mista, não investido de autoridade pública; iii) 
art. 2º, da Lei 12.016/09, em face da ausência de direito líquido e certo, decorrente 
da não apresentação de certificado de conclusão previsto no edital (habilitação em 
técnico de nível médio em Contabilidade).

Contrarrazões às fls. 427/434. 
No agravo de instrumento, afirma o agravante que o recurso preenche todos 

os requisitos de admissibilidade, devendo ser provido o presente apelo. 
É o relatório. Decido.
O recurso não merece prosperar.
No que diz respeito à decadência do mandamus, o acórdão recorrido 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual o 
prazo para impetração deve ser contado a partir da ocorrência do ato lesivo e não do 
advento do edital.

Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. ESCRIVÃO. TESTE DE 
APTIDÃO FÍSICA. DECADÊNCIA. PRAZO CONTADO A PARTIR 
DO ATO LESIVO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. EXIGÊNCIA 
DO TAF. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. EXIGIBILIDADE PARA AS FUNÇÕES DO CARGO 
ESPECÍFICO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO VERIFICADO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou 
a segurança ao pleito mandamental de anulação do ato de exclusão de 
concurso público ao cargo de escrivão de polícia civil de candidata que 
havia sido considerada inapta. A recorrente se insurge contra a 
juridicidade da exigência do teste de aptidão física, porquanto não 
haveria base legal para esta fase no momento da publicação do Edital 
SEAB n. 001/97.

2. Não há falar em decadência, pois a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que o prazo para 
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impetração deve ser contado a partir da ocorrência do ato lesivo e 

não do advento do edital. Precedentes: AgRg no RMS 29.747/AC, Rel. 
Ministro Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Quinta Turma, DJe 26.8.2013; AgRg no RMS 41.622/MS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12.6.2013; e RMS 38.500/GO, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.5.2013.
(...)
Recurso ordinário provido (RMS 42.674/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 12/06/2014). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA AO ART. 337 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "O termo a quo do prazo decadencial para a impetração de 

mandado de segurança em que se impugna regra prevista no edital 

de concurso público, conta-se a partir do momento em que o 

candidato toma ciência do ato administrativo que, fundado em 

regra editalícia, determina a sua eliminação do certame" (EREsp 
1.266.278/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 25/04/2013, DJe 10/05/2013).
2. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535, 
I e II, do CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta com 
ausência de fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento 
(Súmula 282/STF).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1299462/AL, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
13/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO. LIMITE DE IDADE. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO INDICAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. ATO QUE INDEFERE A MATRÍCULA DO 
CANDIDATO NO CURSO DE FORMAÇÃO. PRECEDENTES: 
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA BAHIA DESPROVIDO.
1.   Inexiste a violação apontada ao art. 535 do CPC. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.
Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. .
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2.    O termo a quo para a fluência do prazo decadencial é o ato 

administrativo que determina a eliminação do candidato, e não a 

publicação do edital. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido. (AgRg no 
AREsp 290.056/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. DECADÊNCIA NÃO VERIFICADA. EXAME 
PSICOLÓGICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS. ILEGALIDADE. 

1. "O prazo decadencial do mandado de segurança inicia-se com o 

ato administrativo que determina a eliminação do candidato do 

certame, momento em que a regra editalícia passa a afetar seu 

direito subjetivo, legitimando-o para a impetração. Precedentes, 

inclusive da Corte Especial" (RMS 32.216/AM, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
21/05/2013). 
(...) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 
29.879/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 29/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ESCRIVÃO DE POLÍCIA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. EDITAL. 
ENCERRAMENTO DO CERTAME. PERDA DO OBJETO NÃO 
CONFIGURADA. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL AFASTADA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
TERMO INICIAL. RESULTADO DO EXAME. CRITÉRIOS 
NECESSÁRIOS AO EXAME PSICOTÉCNICO. OBJETIVIDADE E 
PUBLICIDADE. AUSÊNCIA. DECISÃO SINGULAR MANTIDA. (...) 

2. Decadência afastada em razão do termo inicial para o cômputo 

do prazo do para impetração do mandado de segurança não se 

iniciar com a publicação do edital do concurso, mas, sim, com o 

conhecimento do ato que concretiza a ofensa ao direito líquido e 

certo dos impetrantes. (...) 
4. Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 29.747/AC, Rel. 
Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PR), QUINTA TURMA, DJe 26/08/2013) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECADÊNCIA 
AFASTADA. SUBJETIVIDADE DA AVALIAÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 
(...) 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 

que o prazo para impetração do mandado de segurança não se 

Documento: 1364865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2014 Página  6 de 3



 
 

 

conta da publicação do edital do concurso, mas do conhecimento do 

ato pelo qual se concretiza a ofensa a direito líquido e certo do 

impetrante. 
(...) 
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1299989/PE, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/04/2013). 

No que diz respeito a alegação de inadequação da via eleita, o julgado de 
origem também se harmoniza com o entendimento deste Tribunal, no sentido de que 
os atos praticados por dirigentes e representantes de sociedade de economia mista, 
no âmbito de concurso público de seleção de pessoal, são considerados atos de 
autoridade impugnáveis pela via mandamental.

Nesse sentido, confiram-se: 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE 
IMPETRADA. PETROBRÁS. PROCESSO SELETIVO. 
CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO. TELEGRAMA. FALTA DE 
PREVISÃO NO EDITAL. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Os atos praticados por dirigentes e representantes de sociedade 

de economias mista, relacionados com seleção de pessoal - 

concurso público ou contratação - não são considerados "de mera 

gestão", sendo impugnável através de ação mandamental. 

Precedentes.
2. É vedado revolver as razões de índole fático-probatória, adotadas 
pelo Tribunal de origem, para denegar o pleito do recorrente.
Inteligência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 310.075/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 12/09/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE 
ENGENHEIRO JÚNIOR DA PETROBRÁS. CABÍVEL A VIA 
MANDAMENTAL PARA IMPUGNAÇÃO DE ATO DE SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. DESNECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DO 
DIPLOMA OU HABILITAÇÃO LEGAL ANTES DA ETAPA FINAL 
DO CERTAME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É pacifico nesta Corte Superior que os atos praticados por 

dirigentes e representantes de sociedade de economia mista, no 

âmbito de concurso público de seleção de pessoal, são considerados 

atos de autoridade impugnáveis pela via mandamental.
2.   O entendimento expendido pelo Tribunal de origem de que o 
diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido 
na posse e não em etapa intermediária do certame alinha-se à orientação 
traçada pela Súmula 266/STJ.
3.   Agravo Regimental da PETROBRAS desprovido (AgRg no AREsp 
32.788/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 18/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ATO DE 
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AUTORIDADE E NÃO ATO DE MERA GESTÃO. CABIMENTO DO 
WRIT. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O dirigente de sociedade de economia mista, como a Petrobrás, 

ao praticar atos em certame público, para ingresso de empregados 

públicos nos quadros da estatal, está a desempenhar ato típico de 

direito público, vinculando-se ao regime jurídico administrativo. 

Em razão disso, deve observar os princípios que vinculam toda a 

Administração, como a supremacia do interesse público, 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 

todos os demais. Portanto, tais atos são revestidos de caráter 

público, não podendo ser classificados como de mera gestão, 

configurando, verdadeiramente, atos de autoridade.
2. Portanto, fixada a natureza jurídica do ato em análise, impugnável é 
pelo remédio constitucional do mandado de segurança, conforme se 
depreende do art. 1o. da Lei 1.533/51 (art. 1o., caput e §§, da Lei 
12.016/09). Precedentes.
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 921.429/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 16.4.2010).

ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO 
PÚBLICO – CONCEITO AMPLO E FUNCIONAL DE AUTORIDADE 
COATORA – AGENTE PÚBLICO LATO SENSU – ATO 
FUNCIONALMENTE ADMINISTRATIVO - § 1o. DO ART. 1o. DA 
LEI 1.533/51 – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – SÚMULA 
83/STJ.
O conceito de autoridade coatora abarca, na forma do § 1o. do art. 1o. 
da Lei 1.533/51, todos os agentes no exercício de função pública ou 
aquele que pratica ato funcionalmente administrativo. Tem-se, portanto, 
que a autoridade realizadora de concurso público, mesmo em sociedade 
de economia mista, pode figurar na ação de mandado de segurança.
[...].
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 937.148/RJ, Rel. 
Ministro  Humberto Martins, DJe 1º.6.2009).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
AUTORIDADE COATORA. CONCEITO AMPLO. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. LEGÍTIMA PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS SUFICIENTES PARA 
AFERIR A ALEGADA DECADÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente 
sobre a questão apresentada nos autos, o que de fato ocorreu.

2. O entendimento desta Corte é no sentido de que o conceito de 

autoridade coatora deve ser entendido de forma ampla, o mais 

abrangente possível. Assim, a seleção de empregados por 
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sociedade de economia mista exterioriza ato de autoridade, a 

ensejar mandado de segurança, portanto legítima a parte indicada 

para figurar no polo passivo da ação mandamental.
3. Não se afigura possível, nesta via recursal, apreciar a alegação de 
decadência da ação mandamental, tendo em vista a falta de elementos 
suficientes a aferir se a impetração do mandado de segurança se deu ou 
não no prazo de 120 dias.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.192.017/RJ, Rel. 
Ministro  Humberto Martins, DJe 13.10.2010).

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que há direito 
líquido e certo à permanência no certame se o candidato detém qualificação superior 
à exigida no edital do concurso público, na hipótese Bacharel em Contabilidade, 
quando se exigia a formação de técnico na referida disciplina.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO COM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA NO 
EDITAL. LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. IMPERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.
1. O art. 41 da Lei 8.666/93 não guarda pertinência temática com os 
fundamentos adotados pelo acórdão recorrido, pois "estabelece normas 
gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios." Desse modo, incide ao caso a Súmula 284/STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").

2. Quanto ao mais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu 

em consonância com o entendimento deste Superior Tribunal de 

Justiça que é firme no sentido de que "há direito líquido e certo de 

permanência no certame se o candidato detém qualificação 

superior à exigida no edital do concurso público". (AgRg no AgRg 
no REsp 1270179/AM, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2012) 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no AREsp 475.550/RN, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
14/04/2014)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO TÉCNICO. 
CANDIDATO QUE POSSUI QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À 
EXIGIDA. APTIDÃO PARA O CARGO. SÚMULA 83/STJ.
1. O agravado inscreveu-se no Concurso Público aberto pela Sanepar 
para vaga de Técnico Químico/Técnico em Saneamento/Técnico em 
Alimentos 1, em Maringá, sendo aprovado na primeira fase do certame 
em oitavo lugar. Convocado para comprovar sua habilitação, foi 
desclassificado por ter apresentado diploma de Bacharel em Química, e 
não o diploma de ensino técnico exigido pelo edital do certame.

2. Há direito líquido e certo na permanência no certame se o 

candidato detém qualificação superior à exigida no edital do 
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concurso público. Precedentes.
3. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 428.463/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/12/2013, DJe 10/12/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO. CANDIDATO APROVADO COM QUALIFICAÇÃO 
SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL. APTIDÃO PARA O CARGO 
DEMONSTRADA.

1. A jurisprudência do STJ entende que não se mostra razoável 

impedir o acesso ao serviço público de um candidato detentor de 

conhecimentos em nível mais elevado do que o exigido para o 

cargo em que fora devidamente aprovado mediante concurso. 
Precedentes: AgRg no AREsp 261.543/RN, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 
07/03/2013; AgRg no AgRg no REsp 1270179/AM, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2011, 
DJe 03/02/2012.
2. Na espécie, o candidato aprovado para o cargo de Técnico de 
Tecnologia da Informação, apresentou diploma de curso superior em 
Tecnologia em Telemática com ênfase em Informática, ao passo em que 
o edital do concurso exigiu a apresentação de certidão de conclusão de 
curso Médio Profissionalizante ou Médio completo com curso técnico 
em eletrônica com ênfase em sistemas computacionais. Logo, 
perfeitamente aplicável o entendimento acima.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1375017/CE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
04/06/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PETROBRÁS. EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL. PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS 
NO EDITAL. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. ATO DE MERA 
GESTÃO NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM QUE SE AFASTA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.  DIREITO LÍQUIDO E CERTO - EXIGÊNCIA 
EDITALÍCIA - TÉCNICO EM CONTABILIDADE - BACHAREL EM 
CONTABILIDADE APROVADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO.
1. Cinge-se a controvérsia em discutir se dirigente e empregado de 
sociedade de economia mista podem ser considerados autoridade para 
os fins previstos no art. 1º caput, da Lei n. 1.533/51.
2. A jurisprudência desta Corte se orienta no sentido de que os atos 
praticados por dirigentes de sociedades de economia mista para fins de 
contratação de pessoal não podem ser considerados como atos de mera 
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gestão, razão por que os dirigentes de tais sociedades estão legitimados 
a figurar como autoridade coatora na ação mandamental.
Precedente: AgRg no REsp. 921.429/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 16.4.2010 e AgRg no REsp. 937.148/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 1º.6.2009.
3. Não há falar em decadência tendo em vista que o ato impugnado não 
é o edital, em si, mas aquele que eliminara a candidata do processo 
seletivo por não ter apresentado o certificado de conclusão do ensino 
médio de Técnico em Contabilidade no prazo constante do edital. 
Precedentes: (REsp. 1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
8.9.2009 e AgRg no REsp. 683.202/AL, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU 
28.02.2005.

4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que há 

direito líquido e certo à permanência no certame se o candidato 

detém qualificação superior à exigida no edital do concurso público, 

na hipótese Bacharel em Contabilidade, quando se exigia a 

formação de técnico na referida disciplina.
5. Acórdão recorrido que dirimiu a controvérsia consoante a 
jurisprudência mais moderna desta Corte, aplicando-se, à espécie, a 
Súmula 83/STJ.
6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1402890/RN, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2011, DJe 16/08/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR. ENSINO 
FUNDAMENTAL. QUALIFICAÇÃO SUPERIOR ÀQUELA EXIGIDA 
NO EDITAL. DEMONSTRADA A APTIDÃO PARA ASSUMIR O 
CARGO. ALEGAÇÃO DE NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS EDITALÍCIOS ANTES DO ENCERRAMENTO DAS 
INSCRIÇÕES PARA O CONCURSO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Conforme depreende-se dos autos, a candidata aprovada no 

concurso público para Professor das séries iniciais do Ensino 

Fundamental do Município de Porto Alegre, tendo diploma de 

Licenciatura Plena em Pedagogia, possui qualificação superior à 

requisitada no edital, restando demonstrada sua aptidão para 

assumir o cargo. 
2. Não prospera a insurgência do agravante quanto ao não 
preenchimento dos requisitos pela candidata até a data de encerramento 
das inscrições para o concurso, na medida em que o tema não foi 
invocado quando da interposição do Recurso Especial, configurando-se 
inovação, o que é defeso na oportunidade do Agravo Regimental. 
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1.245.578/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6/12/2010).

ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIL - CONCURSO PÚBLICO - 
PETROBRÁS - MANDADO DE SEGURANÇA - VIA ADEQUADA - 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - EXIGÊNCIA EDITALÍCIA - 
TÉCNICO EM QUÍMICA - BACHAREL EM QUÍMICA APROVADO - 
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RAZOABILIDADE - DECADÊNCIA - NÃO-CONFIGURAÇÃO - 
DISSÍDIO INTERPRETATIVO NÃO MATERIALIZADO. 
1. O mandado de segurança é via adequada para impugnar ato de 
desclassificação em concurso público realizado por sociedade de 
economia mista. 
2. Atacado o ato de desclassificação no concurso público, inexiste 
decadência na impetração, se esta foi ajuizada antes do prazo legal. 

3. Há direito líquido e certo à permanência no certame se o 

candidato possui qualificação superior à exigida no edital do 

concurso público, na hipótese bacharel em química quando se 

exigia a formação de técnico na referida disciplina. 
4. Dissídio interpretativo prejudicado ante a inexistência de semelhança 
fática. 
5. Recurso especial não provido (REsp 1.071.424/RN, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/9/2009).

Assim, estando o acórdão recorrido consonância com a jurisprudência desta 
Corte em relação às questões acima mencionadas, incide, à espécie, o óbice contido 
na Súmula 83/STJ, segundo a qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento ao 
recurso especial (art. 544, § 4º, II, b, do CPC). 

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0016079-2 AREsp 467.049 / RJ

Números Origem:  04922422220118190001  201324562767  4922422220118190001

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA

VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURY DE ALMEIDA BRAGA FILHO
ADVOGADOS : MÔNICA DOS SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)

CLÁUDIA VIEIRA ROSA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Escolaridade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA

VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURY DE ALMEIDA BRAGA FILHO
ADVOGADOS : MÔNICA DOS SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)

CLÁUDIA VIEIRA ROSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1364865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2014 Página  13 de 3


